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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0411.2685/2025-PMI 

EDITAL DE PREGÃO Nº 005/2025-CL/PMI 

 

 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇA O DE 

EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, VISANDO ATENDER A S NECESSIDADES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITAUBAL/AP E SUAS RESPECTIVAS SECRETARIAS E 

FUNDOS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇO ES, QUANTIDADES E 

CONDIÇO ES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERE NCIA E DEMAIS 

PEÇAS TE CNICAS. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

DATA:22/12/2025. 

 

 

HORA: 10h00min. 

 

 

 

PREGOEIRA E 

MEMBROS DE APOIO 

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: 

A participaça o neste prega o 

eletro nico ocorrera  

exclusivamente por meio do 

sistema eletro nico (licitaço es-e2) 

e digitaça o da senha privativa da 

licitante e subsequente 

encaminhamento da proposta 

inicial de preços, a partir da data 

da liberaça o do Edital ate  o 

hora rio da abertura da sessa o 

pu blica. 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025-CL/PMI 

(Processo Administrativo n°0411.2685/2025-PMI) 

 
 Torna-se pu blico que a Prefeitura Municipal de Itaubal, inscrito sob o CNPJ: 
34.925.214/0001-90, com sede na Avenida Laurita Almeida Barbosa, n º 1138, Centro –
Itaubal/AP, representada pela agente de contrataça o KANANDA MENDONÇA COSTA, legalmente 
designada pelo DECRETO Nº 040/2025-PMI   de 03 de janeiro de 2025, realizara  Licitaça o, na 
Modalidade PREGÃO, na Forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR VALOR GLOBAL e 
pelo modo de disputa ABERTO. Este procedimento licitato rio obedecera  a s disposiço es nos 
termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e, DECRETO Nº 024/2024-PMI de 07 de 
fevereiro de 2024, nos Termos do art. 37, inciso XXI da Constituiça o Federal e demais exige ncias 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas 
de preços recebidas e inicio da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário, abaixo 
discriminados: 
 
Nº da Licitação: 1083377. 
Endereço Eletrônico: licitacoes-e2.bb.com.br. 
Exclusivo ME/EPP: SIM (  ) NÃO (x )  
Intervalo de Lances: R$ 0,01 (um centavo). 
Limite de Acolhimento das Propostas: até dia 22/12/2025 às 10h00min; 
Início da Sessão de Disputa de Preços: dia 22/12/2025 às 10h00min; 
 
 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supreviniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários e endereço eletrônico, anteriormente 
estabelecidos, desde que nãp haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário. 
 Todos os honorários estabelecidos neste edital, no aviso durante a sessão pública 
observarão para todos os efeitos, o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação 
de Empresa(s) Especializada(s) para o Fornecimento de Gêneros Alimentícios, visando 
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Itaubal/AP e suas respectivas 
secretarias e fundos municipais, conforme especificações, quantidades e condições 
estabelecidas no Termo de Referência, conforme–anexo I deste edital e demais anexos. 
1.2. A licitaça o tera  10(dez) Lotes, conforme ANEXO I do Termo de Refere ncia, facultando-se ao 
licitante a participaça o em quantos lotes forem de seu interesse. 
 
 
 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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2. DAS VEDAÇÕES PARA PARTICIPAR DO CERTAME E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1. Sa o vedaço es para disputar o certame e participar da execuça o do contrato, direta ou 
indiretamente:  

2.1.1. Agente pu blico de o rga o ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 
observadas as situaço es que possam configurar conflito de interesses no exercí cio ou apo s 
o exercí cio do cargo ou emprego, nos termos da legislaça o que disciplina a mate ria; 
2.1.2. Autor do Termo de refere ncia, do estudo te cnico preliminar, pessoa fí sica ou 
jurí dica, quando a licitaça o versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados, sendo que se equiparam aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econo mico;  

2.2. A crite rio da Administraça o e exclusivamente a seu serviço, podera o participar no apoio 
das atividades de planejamento da contrataça o, de execuça o da licitaça o ou de gesta o do 
contrato, desde que sob supervisa o exclusiva de agentes pu blicos do o rga o ou entidade.  

2.3. Empresa, isoladamente ou em conso rcio, responsa vel pela elaboraça o do projeto ba sico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsa vel te cnico ou subcontratado, quando a licitaça o versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessa rios. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econo mico;  

2.4. A crite rio da Administraça o e exclusivamente a seu serviço, podera o participar no apoio 
das atividades de planejamento da contrataça o, de execuça o da licitaça o ou de gesta o do 
contrato, desde que sob supervisa o exclusiva de agentes pu blicos do o rga o ou entidade.  

2.5. Pessoa fí sica ou jurí dica que se encontre, ao tempo da licitaça o, impossibilitada de 
participar da licitaça o em decorre ncia de sança o que lhe foi imposta;  

2.6. Este impedimento tambe m e  aplicado ao licitante que atue em substituiça o a outra 
pessoa, fí sica ou jurí dica, com o intuito de burlar a efetividade da sança o a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilí cito ou a utilizaça o fraudulenta da personalidade jurí dica do licitante. 

2.7. Aquele que mantenha ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico 
que desempenhe funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou que 
deles seja co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o 
terceiro grau, devendo essa proibiça o constar expressamente do edital de licitaça o; 

2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
dezembro de 1976 – Dispo e sobre as Sociedades por Aço es, concorrendo entre si; 

2.9. Pessoa fí sica ou jurí dica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a  divulgaça o do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com tra nsito em julgado, por exploraça o de trabalho infantil, 
por submissa o de trabalhadores a condiço es ana logas a s de escravo ou por contrataça o de 
adolescentes nos casos vedados pela legislaça o trabalhista.  

2.10. Em licitaço es e contrataço es realizadas no a mbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por age ncia oficial de cooperaça o estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, na o 
podera  participar pessoa fí sica ou jurí dica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inido nea nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
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2.11. É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 
consórcio ou de forma isolada;  

2.12. Durante a vige ncia do contrato, e  vedado ao contratado contratar co njuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau, de 
dirigente do o rga o ou entidade contratante ou de agente pu blico que desempenhe funça o na 
licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato;  

2.13. Vedada a subcontrataça o de pessoa fí sica ou jurí dica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que desempenhe 
funça o na licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou se deles forem 
co njuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate  o terceiro 
grau;  

 
3.  DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709/2018) 
 

3.1. Para finalidade da efetiva participaça o do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fara  
tratamento dos dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, 
zelara  e responsabilizar-se-a  pela proteça o de dados e privacidade. 
3.2.  O LICITANTE obriga-se durante a participaça o de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a legislaça o vigente sobre proteça o de dados pessoais e dados pessoais 
sensí veis, em especial os regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), 
empenhando se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se 
necessa rio, em conformidade com este edital; 
3.3. O MUNICÍPIO e o LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fara  de acordo 
com as bases legais previstas nas hipo teses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 
(LGPD), e para propo sitos legí timos, especí ficos, explí citos e informados ao titular; 
3.4. O LICITANTE declara que tem cie ncia da existe ncia da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e 
devera  garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade 
dos dados pessoais a que tem acesso, devera  zelar e responsabilizar-se pela proteça o dos 
dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar, conforme sera  pactuado em 
contrato;  
3.5. E  vedado ao LICITANTE a utilizaça o de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorre ncia do certame para finalidade distinta da participaça o deste. As partes devera o, nos 
termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigaço es que lhes forem 
impostas de acordo com regulamentos e leis aplica veis a  proteça o de dados pessoais; 
3.6. LICITANTE fica obrigado a notificar o MUNICÍPIO, em ate  24 (vinte e quatro) horas, a 
respeito de qualquer incidente de acessos na o autorizados aos dados pessoais, situaço es 
acidentais ou ilí citas de destruiça o, perda, alteraça o, comunicaça o, qualquer na o 
cumprimento (ainda que suspeito) das disposiço es legais relativas a  proteça o de dados 
pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilí cito, bem como adotar as 
provide ncias dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD);  
3.7. As partes, em raza o das infraço es cometidas a s normas previstas, ficam sujeitas a s 
sanço es administrativas, cí veis e criminais aplica veis, por qualquer aça o ilí cita, que causar 
danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais;  
3.8. O LICITANTE sera  integralmente responsa vel pelo pagamento de perdas e danos de 
ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou 
penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, diretamente resultantes do 
descumprimento pelo LICITANTE de qualquer das cla usulas previstas neste edital quanto a 
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proteça o e uso dos dados pessoais;  
3.9.  As partes cooperara o entre si no cumprimento das obrigaço es referentes ao exercí cio 
dos direitos dos titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos 
de proteça o de dados em vigor e no atendimento de requisiço es e determinaço es do Poder 
Judicia rio, Ministe rio Pu blico, Tribunal de Contas e O rga os de controle administrativo;  
3.10. As cla usulas de proteça o de dados deste edital permanecem durante toda execuça o do 
objeto ora licitado, sem prejuí zo de novas cla usulas definidas no instrumento contratual 
resultante deste certame, na medida de abrange ncia dentro de seu escopo, e, ainda que 
encerrada vige ncia do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados 
pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de responsabilizaça o. 
 

4.  DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Para fins de obtença o do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 49 da 
Lei Complementar federal nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o participante 
deve declarar: 

4.1.1. Que possui enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte;  
4.1.2. Que, no presente ano-calenda rio, ainda na o tenha celebrado contratos com a 
Administraça o Pu blica cujos valores somados extrapolem a receita bruta ma xima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pGAequeno porte;  

4.2. A ause ncia dessas declaraço es, no momento da apresentaça o da proposta, significara  a 
renu ncia da microempresa ou empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a 
elas concedidas pela Lei Complementar federal nº 123/2006; 
4.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que estiverem no limite de ate  10% (dez por cento) superiores 
a  proposta mais bem classificada, desde que esta na o seja microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 
4.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal n° 123/2006, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada podera  apresentar 
proposta de preços inferior ao menor preço apurado no certame, no prazo ma ximo de 5 
(cinco) minutos apo s o encerramento dos lances, sob pena de preclusa o;  
4.5. No caso de na o contrataça o da microempresa ou da empresa de pequeno porte, sera o 
convocadas as empresas remanescentes que se encontrem na situaça o de empate, de mesmo 
enquadramento empresarial, na ordem classificato ria, para o exercí cio do direito aqui 
previsto;  
4.6. Na hipo tese de na o haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o 
objeto da licitaça o sera  adjudicado para a empresa que originalmente apresentou o melhor 
lance; 
4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos 
de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação; 
4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com 
restriço es quanto a  regularidade fiscal e trabalhista te m assegurado o prazo de 5 (cinco) dias 
u teis, prorroga vel por igual perí odo, a partir da declaraça o de vencedor da licitaça o, a crite rio 
da Administraça o, para apresentar as respectivas certido es de regularidade;  
4.9. A na o regularizaça o da documentaça o implicara  decade ncia do direito a  contrataça o, 
sem prejuí zo da aplicaça o da multa de 2% sobre o valor total da proposta inicial, sendo 
facultado a  Administraça o convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificaça o;  
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4.10. Na o havera  tratamento preferencial para microempresas e empresas de pequeno porte 
na hipo tese do art. 4º, § 1º, II, da Lei Federal nº 14133/2021. 
 

5. DO CREDENCIAMENTO DO APLICATIVO NO LICITAÇÕES-E E DA PARTICIPAÇÃO  
5.1. Os interessados em participar deste pregão deverão credenciar-se, previamente, 
perante o sistema eletrônico provido pelo Banco do Brasil S/A (BB), por meio do sitio: 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/.  
5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Banco do Brasil, onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhes 
para sua correta utilização. 
5.3. Os interessados em se credenciar no aplicativo (Licitações-e) poderão obter maiores 
informações na Central de Atendimento do Banco do Brasil S.A, telefone: 0800 729 0500, ou 
na cartilha de fornecedores, disponível na opção “para fornecedores” do sítio: 
https://licitacoes-e2.bb.com.br/.  
5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à comissão de licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
5.5. O procedimento licitatório será conduzido pelo Agente de Contratação (pregoeiro) da 
Coordenadoria de licitações através do sistema operacional do Banco do Brasil S/A (BB-
licitações), que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação. 
5.6. O licitante também deverá ser credenciado junto ao registro cadastral-SICAF; 
5.7. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio: 
www.comprasgovernamentais.gov.br , por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves públicos Brasileira-ICP-Brasil. 

5.7.1. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.8. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
5.9. O credenciamento junto aos provedores dos sistemas será de responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este pregão. 
5.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
 praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.11. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
 
 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, GARANTIA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Os licitantes encaminhara o, exclusivamente por meio do sistema eletro nico, suas 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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propostas eletro nicas iniciais, conforme o crite rio de julgamento adotado neste Edital, ate  
a data e o hora rio estabelecidos para abertura da sessa o pu blica. 
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarara , em campo pro prio do 
sistema, que: 

a) esta  ciente e concorda com as condiço es contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitaça o definidos no instrumento convocato rio; 
b) na o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e na o 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiça o de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituiça o; 
c) na o possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituiça o Federal; 
d) cumpre as exige ncias de reserva de cargos para pessoa com deficie ncia e para 
reabilitado da Previde ncia Social, previstas em lei e em outras normas especí ficas. 

6.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa devera  declarar, ainda, em campo pro prio do sistema eletro nico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.3.1. no item exclusivo para participaça o de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalaça o do campo “na o” impedira  o prosseguimento no certame, para aquele item; 
6.3.2. nos itens em que a participaça o na o for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalaça o do campo “na o” apenas produzira  o efeito de o licitante na o ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
6.4. A falsidade da declaraça o de que trata os itens 5.2 ou 5.3 sujeitara  o licitante a s 
sanço es previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
6.5. Os licitantes podera o retirar ou substituir a proposta ou, na hipo tese de a fase de 
habilitaça o anteceder as fases de apresentaça o de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitaça o anteriormente inseridos no sistema, ate  a abertura da sessa o 
pu blica. 
6.6. Na o havera  ordem de classificaça o na etapa de apresentaça o da proposta e dos 
documentos de habilitaça o pelo licitante, o que ocorrera  somente apo s os procedimentos de 
abertura da sessa o pu blica e da fase de envio de lances. 
6.7. Sera o disponibilizados para acesso pu blico os documentos que compo em a proposta dos 
licitantes convocados para apresentaça o de propostas, apo s a fase de envio de lances. 
6.8. Cabera  ao licitante interessado em participar da licitaça o acompanhar as operaço es no 
sistema eletro nico durante o processo licitato rio e se responsabilizar pelo o nus decorrente da 
perda de nego cios diante da inobserva ncia de mensagens emitidas pela Administraça o ou de 
sua desconexa o. 
6.9. O licitante devera  comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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7. Sera  exigida a comprovaça o do recolhimento de quantia a tí tulo de garantia de proposta, 
como requisito de PRE -HABILITAÇA O, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021. 
8. A garantia de proposta sera  correspondente a 1% (um por cento) do valor total estimado 
para a contrataça o, correspondente a R$ 44.398,49 (quarenta e quatro mil, trezentos e 
noventa e oito reias e quarenta e nove centavos). 
9. A garantia de proposta sera  devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias u teis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaça o. 
10. Implicara  execuça o do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a na o apresentaça o dos documentos para a contrataça o. 
11. A garantia de proposta podera  ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 
96 da Lei nº 14.133, de 01 abril de 2021. 
12. Os dados banca rios para a garntia da proposta: Banco do Brasil, Age ncia: 4435-0, Conta 
Corrente: 149944-6. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

7.1. O licitante devera  enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletro nico, 
dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor unita rio do item; 
7.1.2. Marca; 
7.1.3. Fabricante;  

7.2. Todas as especificaço es do objeto, marcas e fabricantes contidas na proposta 
vinculam o licitante. 
7.2.1. O licitante NA O podera  oferecer proposta em quantitativo inferior ao ma ximo 
previsto para a contrataça o. 
7.3. O licitante na o podera  ofertar proposta eletro nica com valores acima de 10% (dez) por 
cento do valor estimado, sob pena de desclassificaça o da proposta para o lote concernente.    
7.4. Nos valores propostos estara o inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdencia rios, trabalhistas, tributa rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execuça o do objeto. 
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, sera o de 
exclusiva responsabilidade do licitante, na o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteraça o, sob alegaça o de erro, omissa o ou qualquer outro pretexto. 
7.6. Se o regime tributa rio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
varia veis, a cotaça o adequada sera  a que corresponde a  me dia dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos u ltimos doze meses. 
7.7. Na presente licitaça o, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte podera o se 
beneficiar do regime de tributaça o pelo Simples Nacional. 
7.8. A apresentaça o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiço es 
nelas contidas, em conformidade com o que dispo e o Termo de Refere ncia, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí lios necessa rios, em quantidades 
e qualidades adequadas a  perfeita execuça o contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituiça o. 

7.8.1. O prazo mí nimo de validade da proposta sera  de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentaça o. Na o sera o aceitas propostas com validade menor. 
7.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços ma ximos estabelecidos nas normas 
de rege ncia de contrataço es pu blicas federais, quando participarem de licitaço es 
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pu blicas; 
7.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraça o por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilizaça o pelo Tribunal de Contas da Unia o e, apo s o 
devido processo legal, gerar as seguintes conseque ncias: assinatura de prazo para a adoça o 
das medidas necessa rias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituiça o; ou condenaça o dos agentes pu blicos responsa veis e da empresa contratada ao  
pagamento dos prejuí zos ao era rio, caso verificada a ocorre ncia de superfaturamento por 
sobre preço na execuça o do contrato. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 

8.1. A abertura da presente licitaça o dar-se-a  automaticamente em sessa o pu blica, por meio 
de sistema eletro nico, na data, hora rio e local indicados neste Edital. 
8.2. Os licitantes podera o retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, ate  a abertura da sessa o pu blica. 
8.3. O sistema disponibilizara  campo pro prio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devera o encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletro nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 
8.5. O lance devera  ser ofertado pelo valor unita rio do lote; 
8.6. O preço unita rio e os preços totais cotados em reais, com no ma ximo 02 (dois) 
algarismos decimais apo s a ví rgula; 
8.7. Os licitantes podera o oferecer lances sucessivos, observando o hora rio fixado para 
abertura da sessa o e as regras estabelecidas no Edital. 
8.8. O licitante somente podera  oferecer lance de valor inferior ao u ltimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.9. O intervalo mí nimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidira  
tanto em relaça o aos lances intermedia rios quanto em relaça o a  proposta que cobrir a melhor 
oferta devera  ser de R$ 0,01 (um centavo de real). 
8.10. O sistema na o aceitara  lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletro nico. Entretanto, o licitante podera  
encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao 
seu u ltimo lance ofertado e diferente de qualquer lance va lido para o LOTE/COTADO. 
8.11. O procedimento seguira  o modo de disputa aberto, onde os licitantes apresentara o 
lances pu blicos e sucessivos, com prorrogaço es. 

8.11.1. A etapa de lances da sessa o pu blica tera  duraça o de 10 (dez) minutos e, apo s isso, 
sera  prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos u ltimos 
dois minutos do perí odo de duraça o da sessa o pu blica. 
8.11.2. A prorrogaça o automa tica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, sera  
de dois minutos e ocorrera  sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
perí odo de prorrogaça o, inclusive no caso de lances intermedia rios. 
8.11.3. Na o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessa o 
pu blica encerrar-se-a  automaticamente, e o sistema ordenara  e divulgara  os lances 
conforme a ordem final de classificaça o. 
8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaça o a  proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, podera  admitir o reiní cio da disputa aberta, para a definiça o das demais 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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colocaço es. 
8.11.5. Apo s o reiní cio previsto no item supra, os licitantes sera o convocados para 
apresentar lances intermedia rios. 
8.11.6. Apo s o te rmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara  
e divulgara  os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.12. Na o sera o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
8.13. Durante o transcurso da sessa o pu blica, os licitantes sera o informados, em tempo real,   
valor do menor lance registrado, vedada a identificaça o do licitante. 
8.14. No caso de desconexa o com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prega o, 
o sistema eletro nico podera  permanecer acessí vel aos licitantes para a recepça o dos lances. 
8.15. Quando a desconexa o do sistema eletro nico para o Agente de contrataça o/pregoeiro 
persistir a sessa o pu blica seguira  normalmente. 
8.16. Caso o licitante na o apresente lances, concorrera  com o valor de sua proposta, o qual 
estara  sujeito a negociaça o. 
8.17. Em relaça o a itens na o exclusivos para participaça o de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera  efetivada a verificaça o automa tica, 
junto a  Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificara  em coluna 
pro pria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a  
comparaça o com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.17.1. Nessas condiço es, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de ate  5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance sera o consideradas empatadas com a primeira colocada. 
8.17.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior tera  o direito de 
encaminhar uma u ltima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 
primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
apo s a comunicaça o automa tica para tanto. 
8.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou na o se manifeste no prazo estabelecido, sera o convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificaça o, para o exercí cio do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
8.17.4. No caso de equivale ncia dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, sera  realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
podera  apresentar melhor oferta. 

8.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessa o pu blica, na hipo tese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço ma ximo ou inferior ao desconto definido para 
a contrataça o, o pregoeiro podera  negociar condiço es mais vantajosas, apo s definido o 
resultado do julgamento. 

8.18.1. A negociaça o podera  ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificaça o inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apo s a 
negociaça o, for desclassificado em raza o de sua proposta permanecer acima do preço 
ma ximo definido pela Administraça o. 
8.18.2. A negociaça o sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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8.18.3. O resultado da negociaça o sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitato rio. 
8.18.4. Apo s a negociaça o do preço, o Pregoeiro iniciara  a fase de aceitaça o e 
julgamento da proposta. 
8.18.5. E  facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaça o 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Verificadas as condiço es de participaça o e de utilizaça o do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinara  a proposta classificada em primeiro lugar quanto a  adequaça o ao objeto 
e a  compatibilidade do preço em relaça o ao ma ximo estipulado para contrataça o neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 7, de 30 de setembro 
de 2022. 
9.2. Sera  desclassificada a proposta vencedora que: 

9.2.1. contiver ví cios insana veis; 
9.2.2. na o obedecer a s especificaço es te cnicas contidas no Termo de Refere ncia; 
9.2.3. apresentar preços inexequí veis ou permanecerem acima do preço ma ximo 
definido para a contrataça o; 
9.2.4. na o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraça o; 
9.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exige ncias deste Edital ou seus 
anexos, desde que insana vel; 
9.2.6. Que apresentarem identificaça o da marca e do modelo do objeto ofertado 
divergentes da proposta eletro nica; 
9.2.7. Que na o estejam com a assinatura Padra o ICP-Brasil, da licitante ou do 
representante legal do proponente devidamente identificado. Esta exige ncia se estende 
ainda para as declaraço es solicitadas neste edital; 
9.2.8. No caso de bens e serviços em geral, e  indí cio de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraça o. 
9.2.9. A inexequibilidade, na hipo tese de que trata o caput, so  sera  considerada apo s 
dilige ncia do pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
c) Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas dilige ncias, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta atrave s do envio em ate  02 
(duas) horas, da planilha de composiça o de custos. 

9.2.10. Erros no preenchimento da planilha na o constituem motivo para a 
desclassificaça o da proposta. A planilha podera   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que na o haja majoraça o do preço e que se comprove que este 
e  o bastante para arcar com todos os custos da contrataça o; 
9.2.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que na o 
alterem a substa ncia das propostas; 
9.2.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passí vel de correça o a 
indicaça o de recolhimento de impostos e contribuiço es na forma do Simples Nacional, 
quando na o cabí vel esse regime. 
9.2.13. Sera  exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraça o, equivalente a  
diferença entre este u ltimo e o valor da proposta, sem prejuí zo das demais garantias 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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exigí veis de acordo com a Lei. 
9.3. Se houver indí cios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, podera o ser efetuadas dilige ncias, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
9.4. Para fins de ana lise da proposta quanto ao cumprimento das especificaço es do objeto, 
podera  ser colhida a manifestaça o escrita do setor requisitante do serviço ou da a rea 
especializada no objeto. 

 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes deverão encaminhar, EXCLUSIVAMENTE, por meio do sistema 
gerenciador da licitação: https://licitacoes-e2.bb.com.br/, sua proposta de preços 
readequada, CONCOMITANTEMENTE, com os documentos de habilitação exigidos no Edital 
em até 60 (sessenta) minutos após a fase de lances, sob pena de 
inabilitação(desclassificação). 
10.2. Encerrado o julgamento das propostas, sera  feita a ana lise da documentaça o para 
HABILITAÇA O. 

10.2.1. A documentaça o exigida para fins de habilitaça o jurí dica, fiscal, social e 
trabalhista, podera  ser substituí da pelo registro cadastral no SICAF, desde que conste no 
documento. 

10.3. Os documentos exigidos para fins de habilitaça o podera o ser apresentados em original, 
por co pia ou por co pia autenticada, conforme segue: 
10.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.4.1. Ce dula de identidade de todos os so cios da pessoa jurí dica ou do empresa rio; 

10.4.2. Certificado de condiça o de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, : 
Certificado da Condiça o de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaça o ficara  
condicionada a  verificaça o da autenticidade no sí tio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

10.4.3. Empresa rio individual: inscriça o no Registro Pu blico de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.4.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alteraço es, se for 
caso, devidamente registrados na Junta Comercial, ou contrato social consolidado em 
vigor, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aço es, 
acompanhado da documentaça o de eleiça o dos seus administradores, ou; 

10.4.5. Inscriça o do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercí cio, ou; 

10.4.6. Decreto de autorizaça o, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Paí s e ato de registro ou autorizaça o para funcionamento expedido 
pelo o rga o competente, quando a atividade assim o exigir, ou; 

10.4.7. Registro ou certificado de fins filantro picos e/ou ato de declaraça o de utilidade 
pu blica, no caso de sociedades civis sem fins lucrativos ou de utilidade pu blica. 

10.4.8. Os documentos apresentados devera o estar acompanhados de todas as 
alteraço es ou da consolidaça o respectiva. 

10.5. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

10.5.1. Prova de inscriça o no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí dicas – Carta o do 
CNPJ/MF, acompanhado do Quadro de So cios e Administradores; 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaça o 
de certida o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cre ditos 
tributa rios federais e a  Dí vida Ativa da Unia o (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos a  Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secreta rio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
10.5.3. prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situaça o regular no cumprimento dos encargos sociais instituí dos por lei; 
10.5.4. Prova de inexiste ncia de de bitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentaça o de certida o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Tí tulo VII- A da Consolidaça o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e perante o Ministe rio do Trabalho, conforme artigo 5º, 
para grafo u nico, da Portaria MTE nº 1421, de 12 de setembro de 2014; e juntamente com 
a Certida o Eletro nica de Aço es Trabalhistas, emitida pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho (TRT), a fim de demonstrar a existe ncia ou na o de processos trabalhistas em 
nome da empresa. 
10.5.5. Prova de inscriça o no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, se houver, 
relativa ao domicí lio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatí vel 
com o objeto da licitaça o; 
10.5.6. Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicí lio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma de lei; 
10.5.7. Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicí lio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma de lei; 
10.5.8. Certida o Negativa de Execuça o Fiscal do Municí pio de Itaubal. 
10.5.9. Certida o negativa correcional da controladoria Geral da Unia o. 
10.5.10. Alvara  de Localizaça o e/ou Funcionamento expedido ao domicí lio ou sede do 
licitante, em plena validade e compatí vel com o objeto do certame. 
10.5.11. Certificaça o de vistoria do corpo de bombeiro, emitido pela diretoria de 
segurança contra ince ndio e pa nico. 
10.5.12. Licença Sanita ria expedida pelo o rga o responsa vel da sede do licitante. 
10.5.13. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
de pequeno porte devera  apresentar toda a documentaça o exigida para efeito de 
comprovaça o de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restriça o, sob 
pena de inabilitaça o. 
10.5.14. Em se tratando de licitante microempresas, empresas de pequeno porte e 
microempreendedores individuais, havendo alguma restriça o na comprovaça o da 
regularidade fiscal e trabalhista, sera  assegurado o prazo de 05 (cinco) dias u teis, cujo 
termo inicial correspondera  ao momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, prorroga vel por igual perí odo, a crite rio da Administraça o Pu blica Municipal. 
10.5.15. A na o regularizaça o da documentaça o no prazo previsto anteriormente 
implicara  decade ncia do direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas neste 
edital, e facultara  ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificaça o. 

 
10.6. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.6.1. Certida o negativa de feitos sobre fale ncia expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
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10.6.2. Balanço patrimonial, demonstraça o de resultado de exercí cio e demais 
demonstraço es conta beis dos 2 (dois) u ltimos exercí cios sociais (devidamente registrado 
na junta comercial), que comprovem a boa situaça o financeira da empresa.  
10.6.3. Certida o Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da licitante, 
juntamente com Certida o Especí fica Digital, de todos os atos averbados, contendo todos 
os dados de movimentaça o e arquivamentos da licitante interessada em participar deste 
referido certame as documentaço es devera o estar com a validade ma xima de 30 
(trinta)dias. 
10.6.4. No caso de empresa constituí da no exercí cio social vigente, admite-se a 
apresentaça o de balanço patrimonial e demonstraço es conta beis de abertura, 
devidamente registrado no o rga o competente. 
10.6.5. Comprovaça o da boa situaça o financeira da empresa mediante obtença o de 
í ndices de Liquidez Geral (LG), Solve ncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), obtidos pela aplicaça o das seguintes fo rmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
a.1)Sera  inabilitada o licitante que apresentar í ndices econo micos iguais ou inferiores a 1 
(um) em qualquer dos í ndices de Liquidez Geral, Solve ncia Geral e Liquidez Corrente 
a.2)O Balanço Patrimonial e as demonstraço es conta beis devera o estar devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicí lio da licitante e/ou em 
outro o rga o equivalente, na forma da Lei, bem como, os Termos de Abertura e de 
Encerramento do livro Dia rio, contendo as assinaturas do(s) representante(s) legal(is), e 
do Contador responsa vel ou profissional equivalente, devidamente registrado no 
Conselho Regional de Contabilidade, juntamente com a co pia da Carteira de Identidade 
profissional do mesmo, devera  vir acompanhado da Certida o de Habilitaça o Profissional 
do Contador, CERTIFICANDO que o profissional identificado no presente documento 
encontra-se Habilitado para o exercí cio profissional. 

b) A comprovaça o sera  obrigatoriamente realizada atrave s da apresentaça o do 
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e devidamente registrado, 
em consona ncia com o artigo 69, §4º da Lei 14.133/2021. 
b.1) No caso de empresas enquadradas no Simples Nacional podera  apresentar 
em substituiça o ao Balanço Patrimonial, os Extratos (Declaraço es Mensais) dos 
u ltimos 12 meses, contados conforme data do protocolo dos documentos; 

7.5.6. As empresas criadas no exercí cio financeiro da licitaça o devera o atender a todas as 
exige ncias da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço 
de abertura. 
7.5.7. Os documentos referidos acima limitar-se-a o ao u ltimo exercí cio no caso de a 
pessoa jurí dica ter sido constituí da ha  menos de 2 (dois) anos. 
7.5.8. As empresas criadas no exercí cio financeiro da licitaça o devera o atender a todas as 
exige ncias da habilitaça o e podera o substituir os demonstrativos conta beis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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10.7. DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA: 

10.7.1. Atestado de Capacidade Te cnica fornecido por pessoa jurí dica de direito pu blico 

ou privado, que comprove que a licitante tenha fornecido, satisfatoriamente, objeto 

pertinente e compatí vel em caracterí sticas, quantidades e prazos com o da presente 

licitaça o; 

10.7.2. O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa ou o rga o 

contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contrataça o e 

os dados da empresa contratada. 

10.7.3. O municí pio de Itaubal do Estado do Amapa , podera  promover dilige ncias e exigir 

documentos adicionais para averiguar a veracidade das informaço es constantes na 

documentaça o apresentada, caso julgue necessa rio, estando sujeita a  inabilitaça o o 

licitante que apresentar documentos em desacordo com as informaço es obtidas, ale m de 

incorrer nas sanço es previstas na Lei n.º 14.133/2021. 

10.7.4. Sera  inabilitada a licitante que na o comprovar sua habilitaça o, seja por na o 

apresentar quaisquer documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 

estabelecido neste edital. 

Sera o exigidos os seguintes documentos complementares: 

10.7.5. DECLARAÇA O DE PROPOSTA INDEPENDENTE (Anexo IV); 

10.7.6. DECLARAÇA O CONJUNTA (Anexo V); 

10.7.7. DECLARAÇA O DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇA O (Anexo VI); 

10.7.8. DECLARAÇA O DE CONDIÇA O DE ME E EPP (Anexo VII); 

10.7.9. DECLARAÇA O LC 123/2006(Anexo VIII); 

10.7.10. DECLARAÇA O DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS (Anexo IX); 

10.7.11. DECLARAÇA O QUE NA O POSSUI SERVIDOR PU BLICO. (Anexo X); 

10.7.12. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiça o sujeitara  o 

licitante a s sanço es previstas em lei e neste Edital, em especial a infraça o administrativa 

prevista no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.7.13. Consulta aos cadastros CEIS, CNJ e TCU em nome da licitante e de seu(s) so cio(s) 

majorita rios. 

 
 

 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposiça o de recurso referente ao julgamento das propostas, a  habilitaça o 
ou inabilitaça o de licitantes, a  anulaça o ou revogaça o da licitaça o, observara  o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo para apresentaça o recursal e  de 03 (tre s) dias u teis, contados a partir da 
intimaça o ou da lavratura da ata.  
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitaça o ou inabilitaça o do licitante: 
11.3.1. a intença o de recorrer devera  ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusa o; 
11.3.2. o prazo para a manifestaça o da intença o de recorrer sera  de 30 (trinta) minutos apo s a 
declaraça o de vencedor, sob pena de preclusa o. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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11.3.3. o prazo para apresentaça o das razo es recursais sera  iniciado na data de intimaça o 
ou de lavratura da ata de habilitaça o ou inabilitaça o; 
11.3.4. na hipo tese de adoça o da inversa o de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentaça o das razo es recursais sera  iniciado na data de intimaça o da 
ata de julgamento. 
11.4. Os recursos devera o ser encaminhados em campo pro prio do sistema. 
11.5. O recurso sera  dirigido a  autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisa o 
recorrida, a qual podera  reconsiderar sua decisa o no prazo de 03 (tre s) dias u teis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera  proferir sua 
decisa o no prazo de 10 (dez) dias u teis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo na o sera o conhecidos. 
11.7. O prazo para apresentaça o de contrarrazo es ao recurso pelos demais licitantes sera  de 03 
(tre s) dias u teis, contados da data da intimaça o pessoal ou da divulgaça o da interposiça o do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensa veis a  defesa de seus 
interessinteresses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o 
recorrida ate  que sobrevenha decisa o final da autoridade competente. 
11.9. O acolhimento do recurso invalida ta o somente os atos insuscetí veis de aproveitamento. 
11.10. Os autos do processo permanecera o com vista franqueada aos interessados no setor 
de Licitaço es. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
12.1.1. deixar de entregar a documentaça o exigida para o certame ou na o entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente justificado, na o 
mantiver a proposta em especial quando: 
12.1.2.1. na o enviar a proposta adequada ao u ltimo lance ofertado ou apo s a negociaça o; 
12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí vel; 
12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaço es do edital; 
12.1.3. na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a 
contrataça o, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraça o; 
12.1.4. apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a licitaça o 
12.1.5. fraudar a licitaça o 

12.1.6. comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
12.1.7. praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos da licitaça o 
12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administraça o podera , garantida a pre via defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicata rios as seguintes sanço es, sem prejuí zo das 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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responsabilidades civil e criminal: 
12.2.1. adverte ncia; 
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da puniça o ou ate  que seja promovida sua 
reabilitaça o perante a pro pria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados: 
9.3.1 a natureza e a gravidade da infraça o cometida. 
9.3.2 as peculiaridades do caso concreto 
9.3.3 as circunsta ncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4 os danos que dela provierem para a Administraça o Pu blica. 
9.3.5 a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientaço es dos o rga os de controle. 
12.4. A multa sera  recolhida em percentual de 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo ma ximo de 10 (dez) dias u teis, a contar da comunicaça o oficial. 
12.5. As sanço es de adverte ncia, impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade 
para licitar ou contratar podera o ser aplicadas, cumulativamente ou na o, a  penalidade de multa. 
12.6. Na aplicaça o da sança o de multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o. 
12.7. A recusa injustificada do adjudicata rio em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraça o, descrita no item 12.1.3, 
caracterizara  o descumprimento total da obrigaça o assumida e o sujeitara  a s penalidades e a  
imediata perda da garantia de proposta em favor do o rga o ou entidade promotora da licitaça o, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
12.8. A apuraça o de responsabilidade relacionadas a s sanço es de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar demandara  a instauraça o de 
processo de responsabilizaça o a ser conduzido por comissa o composta por 2 (dois) ou mais 
servidores esta veis, que avaliara  fatos e circunsta ncias conhecidos e intimara  o licitante ou o 
adjudicata rio para, no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.9. Cabera  recurso no prazo de 15 (quinze) dias u teis da aplicaça o das sanço es de adverte ncia, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaça o, o qual sera  dirigido a  
autoridade que tiver proferido a decisa o recorrida, que, se na o a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias u teis, encaminhara  o recurso com sua motivaça o a  autoridade superior, que devera  
proferir sua decisa o no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do recebimento dos 
autos. 
12.10. Cabera  a apresentaça o de pedido de reconsideraça o da aplicaça o da sança o de 
declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias u teis, contado 
da data da intimaça o, e decidido no prazo ma ximo de 20 (vinte) dias u teis, contado do seu 
recebimento. 
12.11. O recurso e o pedido de reconsideraça o tera o efeito suspensivo do ato ou da decisa o 
recorrida ate  que sobrevenha decisa o final da autoridade competente. 
12.12. A aplicaça o das sanço es previstas neste edital na o exclui, em hipo tese alguma, a 
obrigaça o de reparaça o integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa e  parte legí tima para impugnar este Edital por irregularidade na 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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aplicaça o da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate  03 (tre s) dias u teis antes 
da data da abertura do certame. 
13.2. A impugnaça o e o pedido de esclarecimento devera o ser realizados EXCLUSIVAMENTE por 
meio eletro nico atrave s do e-mail: cl.pmi2025@gmail.com.  
13.3. A resposta a  impugnaça o ou ao pedido de esclarecimento sera  divulgado em sí tio 
eletro nico: https://licitacoes-e2.bb.com.br/   e cl.pmi2025@gmail.com, oficial no prazo de ate  
03 (tre s) dias u teis, limitado ao u ltimo dia u til anterior a  data da abertura do certame. 
13.4.  Impugnaço es e pedidos de esclarecimentos na o suspendem os prazos previstos no 
certame. 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnaça o, sera  definida e publicada nova data para a realizaça o do certame. 
 
14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA, DO ORGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 
14.1.  Os recursos destinados a  presente aquisiça o sera o oriundos do orçamento de 2025, 
previstos na Lei Orçamenta ria anual e plano plurianual da Prefeitura Municipal de Itaubal. 
14.2. O o rga o gerenciador sera  a Coordenadoria de Licitaço es de Itaubal. 
14.3. Os o rga os participantes sa o: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇA O, SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇA O, FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇA O, SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAU DE, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, E SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. 
 
15. DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO A CONTRATAR, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
15.1. A contrataça o decorrente deste procedimento licitato rio sera  formalizada mediante a 
ata de registro de preço ARP e termo de contrato. Os pedidos sera o de forma parcelada e 
devera o ser fornecido de acordo com a solicitaça o das Secretarias e conforme as especificaço es 
do termo de refere ncia, em consona ncia com o artigo 107 da Lei 14.133/2021. 
15.2. O objeto da Licitaça o sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade 
competente, apo s a regular decisa o dos recursos apresentados 
15.3. Apo s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologara  o procedimento licitato rio nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 
14.133/21, esgotados os recursos administrativos, o processo licitato rio sera  encaminhado a  
autoridade ma xima, que podera : 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) Revogar a Licitaça o por motivo de convenie ncia e oportunidade; 
c) Proceder a  anulaça o da Licitaça o, de ofí cio ou mediante provocaça o de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insana vel; 
d) Adjudicar o objeto e homologar a Licitaça o. 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO INTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1. Apo s a homologaça o do resultado da Licitaça o e adjudicaça o do objeto pela autoridade 
competente, sera  efetuado o registro dos preços mediante Ata de Registro de Preços, a serem 
firmados entre a licitante vencedora e a Administraça o. 
16.2. A licitante vencedora do lote tera  o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocaça o, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decade ncia do 
direito a  contrataça o, sem prejuí zo das sanço es previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 
16.3. O prazo de convocaça o podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, mediante 
solicitaça o do licitante convocado, desde que: 

a) A solicitaça o seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:cl.pmi2025@gmail.com
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
mailto:cl.pmi2025@gmail.com
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b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administraça o. 
16.4. A Promitente Fornecedora, incluí da na Ata de Registro de Preços, ficara  obrigada a 
celebrar os instrumentos contratuais nas condiço es estabelecidas no ato convocato rio, nos 
respectivos anexos e na pro pria ata, quando convocado. 
16.5. A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços. 
16.6. E  facultado a  Administraça o, havendo recusa da licitante vencedora em atender a 
convocaça o no prazo mencionado acima, convocar o 2º colocado e assim sucessivamente, na 
ordem de classificaça o pelo menor preço, para assinar a Ata de Registro de Preços nas 
mesmas condiço es do 1º colocado ou revogar a Licitaça o. Contudo, antes de tal convocaça o, 
devera o ser examinados os seus respectivos documentos habilitato rios, devendo os mesmos 
atender a s exige ncias editalí cias. 
16.7. A existe ncia de preços registrados na o obriga a Administraça o Municipal a firmar as 
contrataço es que deles podera o advir, ficando-lhe facultada a realizaça o de licitaço es para 
aquisiça o de um ou mais itens, hipo tese em que, em igualdade de condiço es, o beneficia rio 
do registro tera  prefere ncia, nos termos do art. 83 da Lei Federal nº 14.133/21. 
16.8. E  vedado efetuar acre scimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acre scimo de que trata o § 1º do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 
16.9. O O rga o Gerenciador convocara  o promitente fornecedor para retirar a Nota de 
Empenho ou documento equivalente, no prazo ma ximo de 03 (tre s) dias u teis, contados a 
partir da data da convocaça o. Este prazo podera  ser prorrogado uma vez, por igual perí odo, 
quando solicitado pelo proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
motivo justificado, aceito pelo O rga o Comprador. 
16.10. A contrataça o de que trata o subitem 18.4, devera  ser efetuada com os fornecedores 
registrados por interme dio de Nota de Empenho, bem como pela Ordem de fornecimento ou  
por outro instrumento ha bil, em conformidade com o Edital e com o art. 95 da Lei Federal nº 
14.133/21. 
16.11. Para cada fornecimento sera  emitido uma Nota de Empenho ou documento 
equivalente. 
16.12. No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente 
fornecedor devera  apresentar documento de procuraça o devidamente reconhecido em 
carto rio, que habilite o seu preposto para tanto, em nome da empresa, quando for o caso. 
16.13. O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da 
Ata de Registro de Preços. 
16.14. Cabera  aos O rga os participantes e na o participantes a emissa o de nota de empenho 
de despesa, atendendo a normatizaça o do O rga o Gerenciador. 
Cabera  aos titulares dos O rga os participantes e na o participantes, a formalizaça o do processo 
para aquisiça o junto ao O rga o Gerenciador. 
Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocaça o no prazo mencionado 
no subitem 18.9 e  facultado ao O rga o Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificaça o, para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, 
revogar a Licitaça o. Contudo, antes de tal convocaça o, devera o ser revalidadas as certido es 
de regularidade fiscal, que devera o atender as exige ncias editalí cias. 
16.15. A execuça o do objeto na o podera  ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou 
em parte, sem a pre via e expressa anue ncia da Contratante. 
16.16. A Ata de Registro de Preços podera  ser assinada por meio de assinatura digital e sera  
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
16.17. Sera o formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessa rias para 
o registro de todos os itens constantes no Termo de Refere ncia, com a indicaça o do licitante 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84114
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84114
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84114
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vencedor, a descriça o do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condiço es. 
16.18. O preço registrado, com a indicaça o dos fornecedores, sera  divulgado no 
PNCP/Imprensa Oficial e disponibilizado durante a vige ncia da Ata de Registro de Preços. 
16.19. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o 
disposto no caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21. 
16.20. Os contratos administrativos decorrentes da Ata de Registro de Preços podera o 
ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vige ncia ma xima decenal, conforme art. 107 
da Lei no 14.133/2021”. 
16.21. A Lei 14.133/2021 estabelece que a vigência da Ata de Registro de Preços (ARP) 
é de 1 ano, podendo ser prorrogada por mais 1 ano, desde que comprovado que os preços 
registrados continuam vantajosos para a Administraça o. Assim, o prazo ma ximo e  de 2 anos. 
 

17. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

17.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante 
sua vige ncia, pode ser utilizada por qualquer o rga o ou entidade da Administraça o Pu blica 
Municipal direta, auta rquica e fundacional, fundos especiais, empresas pu blicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas pelo poder Executivo Municipal, que na o 
tenha participado do certame licitato rio, mediante anue ncia do o rga o gerenciador. 
17.2. O pedido de utilizaça o da Ata de Registro de preços devera  ser consultado ao o rga o 
gerenciador da Ata para manifestaça o sobre a possibilidade de adesa o, devidamente 
formalizado por escrito pela Autoridade competente do o rga o solicitante. 
17.3. Cabe ao fornecedor beneficia rio da Ata de Registro de Preços, observadas as condiço es 
nela estabelecidas, optar pela aceitaça o ou na o do fornecimento decorrente de adesa o, desde 
que na o prejudique as obrigaço es presentes e futuras resultantes da ata, assumidas com o 
o rga o gerenciador e o rga os participantes. 
17.4. As aquisiço es ou contrataço es adicionais referenciadas neste item na o podera o exceder, 
por o rga o ou entidade, a 50% por cento (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens 
do  
instrumento convocato rio registrados na Ata de Registro de Preços para o o rga o gerenciador 
e o rga os participantes. 
17.5. O quantitativo decorrente das adeso es na o podera  exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e o rga os 
participantes, independentemente do nu mero de o rga os ou entidades na o participantes que 
aderirem a  ata de registro de preços. 
17.6. O o rga o gerenciador somente podera  autorizar adesa o a  Ata de Registro de Preços apo s 
a primeira aquisiça o ou contrataça o por o rga o integrante da Ata. 
17.7. Apo s a autorizaça o do o rga o gerenciador, o o rga o na o participante devera  efetivar a 
aquisiça o ou contrataça o solicitada em ate  90 (noventa) dias, observado o prazo de vige ncia 
da ata. 
17.8. Compete ao o rga o na o participante os atos relativos a  cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigaço es contratualmente assumidas e a aplicaça o, observados a ampla 
defesa e o contradito rio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cla usulas contratuais, em relaça o a s suas pro prias contrataço es, informando as ocorre ncias 
ao o rga o gerenciador. 
17.9. Compete ao o rga o na o participante a responsabilidade de adimplemento das 
obrigaço es contratuais. 

http://www.legisweb.com.br/legislacao/?legislacao=84114
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17.10. As condiço es para utilizaça o da Ata de Registro de Preços por O rga o ou Entidades 
na o participantes esta o previstas na Ata de Registro de Preços anexo deste Edital. 

 
18. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

18.1. A validade do Registro de Preço está prevista na Ata de Registro de Preços anexo deste 
Edital. 

 
19. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 
19.1. Os crite rios de revisa o dos preços, bem como, do cancelamento esta o previstos na Ata de 
Registro de Preços anexo deste Edital 
 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os crite rios de recebimento e aceitaça o do objeto e de fiscalizaça o esta o previstos no 
Termo de Refere ncia e na Ata de Registro de Preços anexos deste Edital. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO PROMINENTE FORNECEDOR 
21.1. As obrigaço es das partes sa o as estabelecidas no Termo de Refere ncia e na Ata de Registro 
de Preços anexos deste Edital. 
 
22. DO PAGAMENTO 
22.1. As condiço es para pagamento sa o as estabelecidas no Termo de Refere ncia e na Ata de 
Registro de Preços anexos deste Edital 
 
23. REVOGAÇÃO-ANULACAO 

23.1. A Licitaça o podera  ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos dos 
incisos II e III do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
23.2. Revogar por razo es de interesse pu blico decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisa o e anular se 
constatada insana vel ilegalidade, de ofí cio ou por provocaça o de terceiros, baseado em 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
23.3. Na o cabera  qualquer indenizaça o aos proponentes em caso de revogaça o ou anulaça o 
da presente Licitaça o, ressalvadas as hipo teses legais, cabendo o o nus da prova 
exclusivamente ao licitante/contratada. 

 
24. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

24.1. Os crite rios e condiço es para formaça o do cadastro de reserva esta o previstos na Ata 
de Registro de Preços anexo deste Edital. 

 
25. DO REAJUSTE 

25.1. O valor do contrato sera  fixo e irreajusta vel, pore m podera  ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, apo s o interregno mí nimo de um ano, contado a partir  
25.2. da data limite do orçamento estimado, pela variaça o do IPCA (I ndice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo), tomando-se por base a data da apresentaça o da proposta. 
25.3. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), sera (a o) adotado(s), em substituiça o, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 
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25.4. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo 
í ndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. O reajuste sera  feito por termo de apostilamento. 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.5. Sera  divulgada ata da sessa o pu blica no sistema eletro nico. 
25.6. Na o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realizaça o do certame na data marcada, a sessa o sera  automaticamente transferida para o 
primeiro dia u til subsequente, no mesmo hora rio anteriormente estabelecido, desde que na o 
haja comunicaça o em contra rio, pelo Pregoeiro. 
25.7. Todas as refere ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessa o pu blica 
observara o o hora rio de Brasí lia - DF. 
25.8. Para cumprimento do requisito de pre -habilitaça o do presente edital, as empresa 
interessadas em participar do certame devera o encaminhar o seguro garantia, para o email: 
cl.pmi2025@gmail.com, com no mí nimo 2 dias de antecede ncia do certame, sob pena de 
desclassificaça o do certame. 
25.9. A apresentaça o da proposta implica para o licitante a observa ncia dos preceitos legais 
e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitaça o de todos os termos 
e condiço es deste edital, sendo responsa vel pela fidelidade e legitimidade das informaço es e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaça o. 
25.10. A homologaça o do resultado desta licitaça o na o implicara  direito a  contrataça o. 
25.11. As normas disciplinadoras da licitaça o sera o sempre interpretadas em favor da 
ampliaça o da disputa entre os interessados, desde que na o comprometam o interesse da 
Administraça o, o princí pio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataça o. 
25.12. Os licitantes assumem todos os custos de preparaça o e apresentaça o de suas 
propostas e a Administraça o na o sera , em nenhum caso, responsa vel por esses custos, 
independentemente da conduça o ou do resultado do processo licitato rio. 
25.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a  o 
dia do iní cio e incluir-se-a  o do vencimento. So  se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administraça o. 
25.14. O desatendimento de exige ncias formais na o essenciais na o importara  o afastamento 
do licitante, desde que seja possí vel o aproveitamento do ato, observados os princí pios da 
isonomia e do interesse pu blico. 
25.15. Em caso de diverge ncia entre disposiço es deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compo em o processo, prevalecera  as deste Edital. 
25.16. O Edital e seus anexos esta o disponí veis, na í ntegra no site: https://licitacoes-
e2.bb.com.br/, Site do Municí pio de Itaubal/AP, endereço eletro nico: 
https://www.itaubal.ap.gov.br/.  
25.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

25.17.1. ANEXO I - TERMO DE REFERE NCIA 
25.17.2. ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
25.17.3. ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
25.17.4. ANEXO IV- MINUTA DA PROPOSTA 
25.17.5. ANEXO V- MINUTA DE DECLARAÇA O DE PROPOSTA INDEPENDENTE  
25.17.6. ANEXO VI- MINUTA DE DECLARAÇA O CONJUNTA  
25.17.7. ANEXO VII- MINUTA DE DECLARAÇA O DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇA O  
25.17.8. ANEXO VIII – MINUTA DE DECLARAÇA O DE CONDIÇA O DE ME E EPP  

mailto:cl.pmi2025@gmail.com
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
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p. 23 
 

25.17.9. ANEXO IX- MINUTA DE DECLARAÇA O DE CUMPRIMENTO DE RESERVA 

DE CARGOS.  

25.17.10. ANEXO X- MINUTA DE DECLARAÇA O QUE NA O POSSUI SERVIDOR 

PU BLICO. 

Os lití gios decorrentes deste procedimento sera o dirimidos no foro da comarca de Ferreira 
Gomes/AP, conforme a origem dos recursos orçamenta rios previstos para a despesa. 

 
 

Itaubal/AP, 05 de dezembro de 2025. 
 
 

     
 
 
  

 
_______________________________________________ 

   ALINE DA SILVA ARAÚJO 
   Chefe de Padronização de Documentos 

 
 
    
 
 
 
 
 
 

_______________________________________________ 
  PABLO LUDIERES SOUZA DOS SANTOS 

   Coordenador de Pregões  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________________ 
   KANANDA MENDONÇA COSTA 

Agente de Contrataça o PMI 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

 O MUNICI PIO DE ITAUBAL, pessoa jurí dica de direito pu blico interno, por interme dio 
do(a) .................................... (órgão gerenciador), com sede no (a) ..................................................... 
(endereço do órgão gerenciador), inscrito(a) no CNPJ sob o nº .........................., neste ato 
representado(a) pelo(a) ......................... (nome do agente público, cargo e matrícula), considerando 
o julgamento da licitaça o na modalidade de pregão ou concorrência, na forma eletrônica ou 
presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./...., processo administrativo n.º ........, RESOLVE 
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificaça o por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiço es 
previstas no Edital de licitaça o, sujeitando-se as partes a s normas constantes na Lei nº 
14.133/2021, no Decreto Municipal nº 024/2024-GAB/PMI, 07 DE FEVEREIRO DE 2024 , e em 
conformidade com as disposiço es a seguir; 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataça o de ..............., 
especificado(s) no(s) item(ns) .......... do Termo de Refere ncia presente no anexo ...... do edital de 
Licitaça o nº 000/2025, que e  parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcriça o. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificaço es do objeto, as quantidades mí nimas e ma ximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condiço es ofertadas na(s) proposta(s) sa o as indicadas no 
Anexo I da presente Ata. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O o rga o gerenciador sera  o ....... (nome do órgão). 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Na o sera  admitida a adesa o a  ata de registro de preços decorrente desta licitaça o, 
conforme justificativa apresentada nos estudos te cnicos preliminares. 

4.1. Durante a vige ncia da ata, os o rga os e as entidades da Administraça o Pu blica municipal 
que na o participaram do procedimento de IRP podera o aderir a  ata de registro de preços na 
condiça o de na o participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentaça o de justificativa da vantagem da adesa o, inclusive em situaço es de 
prova vel desabastecimento ou descontinuidade de serviço pu blico; 

4.1.2. demonstraça o de que os valores registrados esta o compatí veis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021; e 

4.1.3. consulta e aceitaça o pre vias do o rga o gerenciador e do fornecedor. 

4.2. A autorizaça o do o rga o gerenciador apenas sera  realizada apo s a aceitaça o da adesa o 
pelo fornecedor. 
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4.2.1. O o rga o gerenciador podera  rejeitar adeso es caso elas possam acarretar prejuí zo a  
execuça o de seus pro prios contratos ou a  sua capacidade de gerenciamento. 

4.2.2. Apo s a autorizaça o do o rga o gerenciador, o o rga o ou entidade na o participante 
devera  efetivar a aquisiça o ou a contrataça o solicitada no prazo fixado pelo o rga o 
gerenciador, observado o prazo de vige ncia da ata. 

4.3. O o rga o ou a entidade podera  aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de na o participante, para aqueles itens para os quais na o tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

4.4. As aquisiço es ou contrataço es adicionais na o podera o exceder, por o rga o ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocato rio 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.5. O quantitativo decorrente das adeso es na o podera  exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do nu mero de o rga os ou entidades na o participantes que 
aderirem a  ata de registro de preços. 

4.6. E  vedado efetuar acre scimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
E CADASTRO DE RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços sera  de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia u til subsequente a  data de divulgaça o no Portal de transpare ncia publica de Itaubal e nos 
dia rios oficiais, podendo ser prorrogada por igual perí odo, mediante a anue ncia do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços tera  sua vige ncia estabelecida no 
pro prio instrumento contratual e observara  no momento da contrataça o e a cada exercí cio 
financeiro a disponibilidade de cre ditos orçamenta rios, bem como a previsa o no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercí cio financeiro. 

5.1.2. Na formalizaça o do contrato ou do instrumento substituto devera  haver a indicaça o 
da disponibilidade dos cre ditos orçamenta rios respectivos. 

5.2. A contrataça o com os fornecedores registrados na ata sera  formalizada pelo o rga o ou 
pela entidade interessada por interme dio de instrumento contratual, emissa o de nota de 
empenho de despesa, autorizaça o de compra ou outro instrumento ha bil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133/2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. devera  ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços podera o ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4. Apo s a homologaça o da licitaça o, devera o ser observadas as seguintes condiço es para 
formalizaça o da ata de registro de preços: 

5.4.1. Sera o registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicata rio, vedada a 
cotaça o de quantitativo inferior ao ma ximo previsto no edital, sob pena de 
desclassificaça o. 
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5.5. Sera  incluí do na ata, na forma do Anexo II, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicata rio, observada a classificaça o da licitaça o; e  

5.5.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.6. Sera  respeitada, nas contrataço es, a ordem de classificaça o dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.5 tem por objetivo a formaça o de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signata rio da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificaça o, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicata rio antecedera o aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

5.9. A habilitaça o dos licitantes que compora o o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.7 somente sera  efetuada quando houver necessidade de contrataça o dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipo teses: 

5.9.1. Quando o licitante vencedor na o assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condiço es estabelecidos no edital; e 

5.9.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipo teses previstas no item 9. 

5.10. O preço registrado com indicaça o dos licitantes e fornecedores sera  divulgado no portal 
da prefeitura municipal de Itaubal e ficara  disponibilizado durante a vige ncia da ata de 
registro de preços. 

5.11. Apo s a homologaça o da licitaça o, o licitante mais bem classificado sera  convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiço es estabelecidos no edital de 
licitaça o, sob pena de decair o direito, sem prejuí zo das sanço es previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

5.10.1.O prazo de convocaça o podera  ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perí odo, 
mediante solicitaça o do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administraça o. 

5.12. Quando o convocado na o assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiço es 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.9, fica facultado a  Administraça o 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificaça o, para 
faze -lo em igual prazo e nas condiço es propostas pelo primeiro classificado. 

5.13. Na hipo tese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5, aceitar a contrataça o nos 
termos do item anterior, a Administraça o, observados o valor estimado e sua eventual 
atualizaça o nos termos do edital, podera : 

5.13.1. Convocar para negociaça o os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem reduça o, observada a ordem de classificaça o, com 
vistas a  obtença o de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicata rio; ou 

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiço es ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificato ria, quando frustrada a 
negociaça o de melhor condiça o. 
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5.14. A existe ncia de preços registrados implicara  compromisso de fornecimento nas 
condiço es estabelecidas, mas na o obrigara  a Administraça o a contratar, facultada a 
realizaça o de licitaça o especí fica para a aquisiça o pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados podera o ser alterados ou atualizados em decorre ncia de eventual 
reduça o dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situaço es: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prí ncipe ou em decorre ncia de fatos 
imprevisí veis ou previsí veis de conseque ncias incalcula veis, que inviabilizem a execuça o 
da ata tal como pactuada, nos termos da alí nea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133/2021; 

6.1.2. Em caso de criaça o, alteraça o ou extinça o de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a supervenie ncia de disposiço es legais, com comprovada repercussa o sobre os preços 
registrados. 

6.2. A ata de registro de preços na o sera  objeto de reajuste, repactuaça o, revisa o, supressa o 
ou acre scimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuí zo da incide ncia desses institutos aos 
contratos dela decorrente, na forma do art. 33 do Decreto Municipal nº 024/2024-GAB/PMI, 
07 DE FEVEREIRO DE 2024. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipo tese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o o rga o gerenciador convocara  o fornecedor para negociar a reduça o 
do preço registrado. 

7.1.1. Caso na o aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
sera  liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaça o de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipo tese prevista no item anterior, o o rga o gerenciador convocara  os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaça o, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e na o convocara  os licitantes ou fornecedores 
que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se na o obtiver e xito nas negociaço es, o o rga o ou entidade gerenciadora procedera  
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabí veis para obtença o 
de contrataça o mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipo tese de reduça o do preço registrado, o o rga o gerenciador comunicara  aos 
o rga os e a s entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a convenie ncia e a oportunidade de diligenciarem negociaça o 
com vistas a  alteraça o contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Na hipo tese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
na o poder cumprir as obrigaço es estabelecidas na ata, sera  facultado ao fornecedor requerer 
ao o rga o gerenciador a alteraça o do preço registrado, mediante comprovaça o de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara , juntamente com o pedido de alteraça o, a 
documentaça o comprobato ria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relaça o a s condiço es inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipo tese de na o comprovaça o da existe ncia de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido sera  indeferido pelo o rga o gerenciador e o fornecedor devera  
cumprir as obrigaço es estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuí zo das sanço es previstas na Lei nº 14.133/2021, e na 
legislaça o aplica vel. 

7.2.3. Na hipo tese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocara  os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificaça o, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se na o obtiver e xito nas negociaço es, o o rga o ou entidade gerenciadora procedera  
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotara  as 
medidas cabí veis para a obtença o da contrataça o mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipo tese de comprovaça o da majoraça o do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o o rga o gerenciador 
atualizara  o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

7.2.6. O o rga o gerenciador comunicara  aos o rga os e a s entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraça o do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteraça o contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADO 

8.1. O registro do fornecedor sera  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. descumprir as condiço es da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. na o assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administraça o sem justificativa razoa vel; 

8.1.3. na o aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipo tese deste se 
tornar superior a queles praticados no mercado; ou 

8.1.4. Sofrer as sanço es previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipo teses previstas no item 8.1 sera  formalizado por 
despacho do o rga o gerenciador, garantidos os princí pios do contradito rio e da ampla defesa. 

8.3. Na hipo tese de cancelamento do registro do fornecedor, o o rga o gerenciador podera  
convocar os licitantes que compo em o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificaça o. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados podera  ser realizado pelo o rga o gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipo teses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
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8.4.1. Por raza o de interesse pu blico; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se na o houver e xito nas negociaço es, nas hipo teses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejara  aplicaça o das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanço es tambe m se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, na o honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
apo s terem assinado a ata.  

9.2. E  da compete ncia do o rga o gerenciador a aplicaça o das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (, exceto nas hipo teses em que 
o descumprimento disser respeito a s contrataço es dos o rga os ou entidade participantes, 
caso no qual cabera  ao respectivo o rga o participante a aplicaça o da penalidade. 

9.3. O o rga o ou entidade participante devera  comunicar ao o rga o gerenciador qualquer das 
ocorre ncias previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraça o de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condiço es gerais de execuça o do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigaço es da Administraça o e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condiço es do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Refere ncia, anexo ao edital 
de licitaça o. 

10.2. No caso de adjudicaça o por preço global de grupo de itens, so  sera  admitida a 
contrataça o de parte de itens do grupo se houver pre via pesquisa de mercado e 
demonstraça o de sua vantagem para o o rga o ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada co pia 
aos demais o rga os participantes (se houver).  

Itaubal, ... de ................ de ...... 

 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 
registrado (s 
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ANEXO I da minuta da atapro– PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

Fornecedor (razão social, CNPJ, endereços, contatos, representante) 

Item do 
TR 

Especificação 

Marca 
(se 

exigida 
no 

edital) 

Modelo 
(se 

exigido 
no 

edital) 

Unidade 
Quantidade 

mínima 
Quantidade 

máxima 
Valor 

unitário 

Prazo de 
garantia 

ou 
validade 
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ANEXO III- MINUTA DO CONTRATO 
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ANEXO IV- MINUTA DE MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

 

PROCESSO N.º 0XXX/2025 

PREGÃO ELETRONICO N.º 01/2025  

 

Raza o Social: ________________________________________, CNPJ: __.___.___/____-__ 
Logradouro:_____________________________, nº ____, Bairro: ____________________ Cidade: 
________________________, UF: __, CEP: _____-___, Telefone: (__) _____-____ E-mail: 
____________________________________________________________________  

A empresa acima se propo e a prestar os serviços objeto deste pregão eletrônico, conforme 
discriminado no Termo de Referência - Anexo I, pelos preços e condiço es assinalados na 
presente, obedecendo rigorosamente a s disposiço es da legislaça o competente.  

Item Especificação Unid. Qntd Vlr. Unit Vlr. Total 
 

 1 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

1.1 - O prazo de validade desta proposta comercial e  de 60 dias, contados da data de seu 
cadastro ou envio.  

26.  - DECLARAÇÃO: 

2.1 - Nos termos do art. 63, §1º da Lei 14.133/2021 e do Aviso de Prega o eletro nico, declaramos 
para os devidos fins que a proposta acima compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiça o Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenço es coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta proposta.  

LOCAL/DATA  

_____________________________________________ 
Nome do Responsável 
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ANEXO V- MINUTA DE DECLARAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE 
 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominada Licitante declara, 
para fins do disposto no Edital de Pregão eletronico n° 0XX/2025-CL/PMI, sob as penas da lei, 
em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da Prega o eletro nico 0XX/2025-CL/PMI foi 
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteu do da proposta na o foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Prega o eletro nico 0XX/2025-CL/PMI, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 

(b) a intença o de apresentar a proposta elaborada para participar da Prega o eletro nico 
0XX/2025-CL/PMI na o foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da Prega o eletro nico 0XX/2025-CL/PMI, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

(c) que na o tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisa o de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do Prega o eletro nico 0XX/2025-CL/PMI quanto a 
participar ou na o da referida licitaça o; 

(d) que o conteu do da proposta apresentada para participar da Prega o eletro nico 0XX/2025-
CL/PMI na o sera , no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato do Prega o eletro nico 0XX/2025-CL/PMI antes 
da adjudicaça o do objeto da referida licitaça o; 

(e) que o conteu do da proposta apresentada para participar da Prega o eletro nico 0XX/2025-
CL/PMI na o foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer integrante da Facto antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que esta  plenamente ciente do teor e da extensa o desta declaraça o e que dete m plenos 
poderes e informaço es para firma -la. 

 
 

  , em de de 2025. 
 
 
 
 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa) 
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ANEXO VI- MINUTA DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

 
PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE  
 

EMPRESA XXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) nº XXXXXXXXXXXXXXX, com sede na Av. 
XXXX, por interme dio de seu representante legal XXXXXXXXXXXXXXX, infra-assinado, portadora 
da Carteira de Identidade nº XXXXXX SSP/XX, CPF nº XXXXXXXX, em cumprimento ao solicitado 
no Edital de eletro nico 01/2025/SEMAD/PMI, DECLARA, sob as penas da lei, que:  

 
✓ Tem pleno conhecimento e aceitaça o das regras e das condiço es gerais da contrataça o; 
✓  Possui enquadramento na condiça o de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e da Lei Complementar 
Estadual nº 605, de 29 de agosto de 2018, quando couber;  
✓  Na o possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos, em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condiça o de aprendiz 
a partir de 14 anos (art. 7°, inciso XXXIII, da Constituiça o Federal);  
✓  Na o possui em seu quadro de pessoal servidor pu blico do Poder Executivo Municipal 
exercendo funço es de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou civil, de 
gere ncia, administraça o ou tomada de decisa o, (inciso IV, do art. 14° da Lei 14.133/2021);  
✓  Na o esta  impossibilitada de participar da licitaça o em decorre ncia de sança o que lhe foi 
imposta (inciso III, do art. 14 da Lei 14.133/2021);  
 
Itaubal, XX de XXX de 2025.  
 

____________________________  
Nome da empresa 

 
  

 
 
 

 
ANEXO VII- MINUTA DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E O DECLARANTE 
RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI 
(ART. 63, I, DA LEI Nº 14.133/2021).  
 
 

[Nome da Sua Empresa], CNPJ nº [CNPJ da Sua Empresa], situado a  [Endereço da Sua 
Empresa], por seu representante legal [ou procurador ou responsa vel credenciado] [Nome], 
CPF nº [CPF], doravante denominado "Proponente", declara, sob as penas da lei, que atende a 
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todos os requisitos de habilitaça o estabelecidos nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
especialmente no que se refere ao Artigo 63, Inciso I.  

 
Declaro ainda que todas as informaço es prestadas nesta declaraça o sa o verdadeiras e 

esta o de acordo com a legislaça o vigente, assumindo total responsabilidade pela veracidade das 
informaço es aqui apresentadas, ciente das implicaço es legais decorrentes de falsas declaraço es.  

 
Esta declaraça o e  fornecida para os devidos fins de habilitaça o em processos licitato rios e 

outras situaço es em que se façam necessa rias. 
 
 Dados e Locais: [Cidade], [Dados]  
 
[Seu Nome] [Seu CPF] [Nome da Sua Empresa] CNPJ: [CNPJ da Sua Empresa]  
 
 
Observaço es: 1) Emitir em papel que identifique a  licitante; 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO VIII – MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME E EPP 
 

 
_____________ (raza o social), inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, por interme dio de seu 
representante legal, o Sr. ____________________, portador da C.I. nº ______________ e inscrito no CPF 
sob o nº _________________, declara, sob as penas da lei que a nossa empresa encontra-se 
enquadrada como _________________________ (Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte 
(EPP), para fins das prerrogativas do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que na o esta  
sujeita a quaisquer impedimento estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
nos art. 42 a art. 49 da citada lei. _________________, ___ de _________________de 2025.  
 
(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO IX- MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS 

 
.................................., inscrito no CNPJ nº..................., por interme dio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 
........................., DECLARA, para fins do disposto no art. 116 da Lei Federal n.º 14.133/21, que 
durante a execuça o do contrato, cumprira  a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficie ncia, para reabilitado da Previde ncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas em outras normas especí ficas.  
 
Local, ____________, de __________, de________________ . 
 
 

ANEXO X- MINUTA DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PÚBLICO 
 
                                                  Artigo 18, Inciso XII da Lei nº 13.080/2015 
 
(Raza o Social da Licitante), inscrita no CNPJ nº , sediada no (endereço completo), 
nesta Cidade........................................, CEP. , DECLARA, sob as penalidades da Lei, e, 
para fins de participaça o no processo licitato rio PREGA O ELETRO NICO SRP Nº xxxx/20XX-
CCL/PMA, junto a Coordenadoria de licitaça o de Itaubal - CL/PMI, para os fins requeridos no 
Artigo 18, Inciso XII da Lei nº 13.080/2015, que na o possui servidor Pu blico em seu quadro 
funcional e na o podera o ser destinados Recursos para atender as Despesas com: 
 
- Pagamento, a qualquer tí tulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro Societa rio, 
Servidor Pu blico da Ativa, ou empregado de Empresas Pu blicas, ou de Sociedade de Economia 
Mista, por serviços prestados, inclusive, Consultoria, Assiste ncia Te cnica ou Assemelhados ou 
Tomada de Decisa o. 
 
Por ser Verdade, firmamos a presente DECLARAÇA O. 
                                                                                          Local, ____________, de __________, de________________ . 

  
................................................................................... 

(identificaça o e assinatura do representante legal) 


